
Projeto de Lei de Vereador 

Expediente 2302/2018. 

Projeto 612/2018. 

 

O projeto é de autoria de Ismael Mendonça,  que na 

qualidade de suplente,  assumiu a posição do titular no dia 22/05/2018.  

O art. 20 do Regimento Interno assegura aos suplentes,  quando no 

exercício do mandato,  todas as prerrogativas e obrigações do 

vereador. 

É da legitimidade do Vereador a apresentação de 

proposições, conforme art. 14, inciso III do Regimento Interno,  em 

consonância  com o art. 134 da Lei Orgânica Municipal. 

Dentre as proposições arroladas no artigo 77 do 

Regimento Interno, consta no inciso III a edição de leis ordinárias, tal 

como a proposta no expediente em análise. 

 

“Determina o fechamento da Rua Independência, um 

domingo por mês, cria o programa “Nossa Rua Grande 

de Cultura e Lazer” e dá outras providências.”  

 

Conforme art. 152, inciso I,  e 134, ambos da Lei Orgânica, 

é da Competência do Sr. Prefeito a iniciativa das leis. 

 

No plano constitucional o projeto  está amparado pelo 

art. 30, inciso I,  que estabelece competência aos municípios para 

legislarem sobre assunto de interesse local. É o caso.  O que, aliás,  pelo 

princípio da simetria vem reproduzido no inciso XXX do art. 11 da Lei 

Orgânica Municipal. 

Verifico que a proposição do vereador possui previsão 

específica no ar. 11, inc. XLII da LOM, in verbis: 

“XLII – fomentar o desporto, o lazer, a cultura e a 

recreação como direitos de todos, inclusive definindo 

ruas em cada bairro ou vila a serem utilizadas para tal 

fim;” 

 



Entretanto, refiro que há inconstitucionalidade nos 

seguintes dispositivos: 

 

Art. 2º ... 

 

I - .... 

II - ... 

III -  Para os fins desta lei, incumbe à Guarda Municipal o 

fechamento das vias públicas e a manutenção da 

segurança nos locais de funcionamento do programa. 

 

Art. 3º .... 

... 

Art. 5º A Secretaria Municipal de cultura deverá, sempre 

que possível, promover programação cultural no local. 

Art. 6º ....  

Paragrafo único: Os interessados em comercializar, 

durante a realização do programa deverão cadastrar-se 

na Secretaria de Desenvolvimento Econômico e 

concorrer, através de sorteio, para cada edição. 

 

Com efeito, o projeto em análise estabelece atribuições 

para a GCM, Secretaria de Cultura e Secretaria de Desenvolvimento 

Econômico, o que acaba por ferir o art. 60 da Constituição Estadual, 

imiscuindo-se em matéria da competência privativa do Chefe do Poder 

Executivo. Vejamos: 

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador 

do Estado as leis que:  

I - ... 

II - disponham sobre:  

... 

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e 

órgãos da administração pública. (Grifei). 

 



Nesse contexto, alerto para a inconstitucionalidade de 

parte do artigo 2º, 5º e 6º do projeto em análise. 

Além disso,  a consecução do objeto proposto no artigo 

quarto gera despesa. Vejamos: 

“Art. 4º Deverá também o Poder Executivo viabilizar o 

acesso da população a banheiros no local.” 

Sabidamente o município não possui banheiros públicos 

no local, e por certo o oferecimento de banheiros no local dependerá 

de locação de espaço, ou construção de banheiro público ou locação 

de banheiros ecológicos. 

O fato é que é presumível a despesa, ao passo em que o 

projeto não cita a rubrica orçamentária para fazer frente a tal despesa. 

Assim,  a matéria do artigo 4º do projeto em análise 

ofende ao disposto no art. 72,  na medida em que os projetos que 

geram despesa são de competência privativa do Poder Executivo. 

Opino pela inconstitucionalidade e ilegalidade do 

projeto, ao menos em relação aos seguintes dispositivos: inciso III do art. 

2º, art. 4º, art. 5º  e parágrafo único do art. 6º. 

Observo que a matéria restará aprovada por maioria 

simples, de acordo com o art. 144 do Regimento Interno,  e se sujeitará 

á sanção do Chefe do Executivo,  conforme dispõe o art. 85 também 

do Regimento Interno. 

É como opino. 

São Leopoldo, 30 de junho de 2018. 

Jefferson Oliveira Soares, 

Consultor Jurídico. 


